
O PODER DA INFLAÇÃO 

A maioria das pessoas não conhece o poder da inflação. Deixar de observar seu impacto em nossa economia 

é o mesmo que deixar de tomar o remédio contra uma doença. No caso das finanças, nós perdemos o poder 

de compra do nosso dinheiro e, no caso da doença, nós perdemos a vida. A inflação para o dinheiro é o 

mesmo que um vírus da gripe para o corpo humano, possui tratamento e podemos conviver por toda a nossa 

vida. 

A inflação no Brasil foi domada em 1994 com a implementação do Plano Real pelo ex-presidente Fernando 

Henrique Cardoso. Nos anos anteriores nossa inflação (IPCA) era de 1.119,09% - 1992 e 2.477.15% - 1993; 

em 1994, já com o plano Real em andamento, fechamos com 916,43%. Depois disso, nos anos 

subsequentes, a inflação somente ultrapassou dois dígitos em três anos: 1995 - 22,41%, 2002 - 12,53% e 

2015 - 10,67%. 

E como falamos acima, a inflação tira o poder de compra do dinheiro, tornando necessário ter mais moeda 

para comprar o mesmo produto ou serviço. Por outro lado, viver sem inflação também é danoso para o 

dinheiro e a economia. O contrário da inflação é a deflação, onde os preços caem e a lógica consiste em 

deixar o dinheiro guardado para gastar no futuro quando o produto ou serviço estiver mais barato. Acontece 

que a economia não pode viver em deflação, pois se as pessoas não gastam, não compram, a indústria não 

produz e a geração de emprego fica prejudicada. 

Assim, viver com inflação é mais salutar. O errado é viver com inflação fora do controle e em porcentual 

acima do desejado para o desenvolvimento da economia. Veja que com a inflação o dinheiro perde seu poder 

de compra, o que irá forçar as pessoas a gastarem suas economias, fazendo com que a indústria produza 

mais para repor os produtos e serviços comprados, gerando, com isso, emprego e renda. 

O importante é aprender a viver com a inflação, aplicando seu dinheiro em produtos financeiros que 

remunerem o índice inflacionário mais um ganho real. Existem investimentos no mercado que permitem um 

ganho real na ordem de 6% ao ano, um valor considerável para os padrões mundiais. Temos o título do 

Tesouro Nacional que oferece IPCA+6,21% (Tesouro IPCA+2035, cotação de 12/06/2016). Outros produtos 

como LCA, LCI e CDB oferecem remuneração na ordem de 90% a 120% da taxa Selic (14,25%) - bancos 

médios, proporcionando ganho real, com garantia do Fundo Garantidor de Créditos - FGC e os dois primeiros 

com isenção de Imposto de Renda. 

Desde 2005, o Conselho Monetário Nacional estipulou como meta para o IPCA o índice de 4,5% ao ano, ou 

seja, esse é o valor da inflação que em tese faz bem para todos nós, permitindo que o país produza e crie 

emprego. Existe, também, uma banda em que a inflação pode flutuar sem causar estrago na economia que 



vai de dois pontos percentuais para cima ou para baixo, sendo que a partir de 2017 será de um e meio ponto 

percentual para cima ou para baixo conforme Resolução n. 4.419/2015 do Banco Central do Brasil. 

Assim, sapiente da maldade que a inflação pode fazer com seu capital, vejamos um exemplo: Para tanto, 

tomemos como base o valor de uma nota de R$100,00 em 1995, primeiro ano completo do plano Real. 

Naquele ano os R$100,00 compravam R$100,00 em produto e serviço, mas você em vez de aplicar seu 

dinheiro, sacou esse valor e deixou em casa ou até aplicou, mas em produto inferior a inflação. Hoje essa 

nota de R$100,00 vale R$18,79, que é a inflação de todo o período (1995-2016 até abril). Agora, se 

tivéssemos aplicado em produto com remuneração da inflação do período, uma nota de R$100,00 em 1995 

valeria hoje R$456,13. Observe que explicitamente, R$100,00 é R$100,00, mas implicitamente, seus 

R$100,00 de 1995 podem valer hoje R$18,79 ou R$456,13.  

Portanto, é urgente aprendermos sobre finanças para impedir que a inflação corroa nosso capital, bastando, 

para isso, reservar uma hora por dia para estudar os produtos financeiros disponíveis no mercado. 
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